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V O T O

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Consoante exposto no

relatório, os presentes embargos se voltam exclusivamente à análise de

pedido de modulação dos efeitos do acórdão recorrido. 

Como se sabe,  embargos de declaração destinam-se,  à  luz do art.

1.022  do  CPC,  à  correção  de  eventuais  equívocos  de  julgamento,  que

produzam, no acórdão recorrido, ambiguidade, obscuridade, contradição

ou  omissão,  a  impedir  a  exata  compreensão  do  que  foi  decidido.

Incabíveis,  por conseguinte, para mera obtenção de efeitos infringentes

quanto à matéria decidida, objeto de irresignação do embargante. Neste

sentido, são diversos precedentes desta Corte: RE 663.696 ED-segundos,

Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  DJe 04/08/2021;  RE 855.178 ED,

Tribunal Pleno, Rel. p/ o acórdão Min. Edson Fachin,  DJe 16/04/2020; RE

718.874  ED,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.  Alexandre  de  Moraes,  DJe

12/09/2018.

Nada  obstante,  a  jurisprudência  deste  Supremo  Tribunal  Federal

tem  admitido,  em  diversos  julgados,  a  utilização  dos  embargos

declaratórios para fins de postulação de modulação dos efeitos de suas

decisões,  com vistas à preservação de excepcional interesse social  e do

princípio da segurança jurídica, nos termos do que preveem os artigos 27

da Lei nº 9.868/1999 e 927, §3º, do CPC. Nesse sentido:

 “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE.  PEDIDO  DE  MODULAÇÃO

TEMPORAL  DOS  EFEITOS  DA  DECISÃO  DE  MÉRITO.

POSSIBILIDADE.  AÇÕES  PENAIS  E  DE  IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVAA  CONTRA  OCUPANTES  E  EX-

OCUPANTES DE CARGOS COM PRERROGATNA DE FORO.

PRESERVAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS PRATICADOS ATÉ

15 DE SETEMBRO DE 2005. 

1.  A  proposição  nuclear,  em  sede  de  fiscalização  de

constitucionalidade, é a da nulidade das leis e demais atos do Poder

Público,  eventualmente  contrários  à  normatividade  constitucional.

Todavia, situações há que demandam uma decisão judicial excepcional

ou de efeitos limitados ou restritos, porque somente assim é que se

preservam  princípios  constitucionais  outros,  também  revestidos  de

superlativa importância sistêmica. 
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2.  Quando,  no  julgamento  de  mérito  dessa  ou  daquela

controvérsia, o STF deixa de se pronunciar acerca da eficácia temporal

do julgado,  é  de  se  presumir  que o  Tribunal  deu pela  ausência  de

razões de segurança jurídica ou de interesse social. Presunção, porém,

que apenas se torna absoluta com o trânsito em julgado da ação direta.

O Supremo Tribunal  Federal,  ao  tomar  conhecimento,  em sede  de

embargos de declaração (antes, portanto,  do trânsito em julgado de

sua  decisão),  de  razões  de  segurança  jurídica  ou  de  excepcional

interesse social que justifiquem a modulação de efeitos da declaração

de  inconstitucionalidade,  não  deve  considerar  a  mera  presunção

(ainda  relativa)  obstáculo  intransponível  para  a  preservação  da

própria unidade material da Constituição.

3.  Os  embargos  de  declaração  constituem  a  última  fronteira

processual apta a impedir que a decisão de inconstitucionalidade com

efeito retroativo rasgue nos horizontes do Direito panoramas caóticos,

do  ângulo  dos  fatos  e  relações  sociais.  Panoramas  em  que  a  não

salvaguarda  do  protovalor  da  segurança  jurídica  implica  ofensa  à

Constituição  ainda  maior  do  que  aquela  declarada  na  ação  direta.

(ADI-ED nº  2.797,  Rel.  Min.  Menezes  Direito,  Plenário,  j.  em

16.05.2012, DJe de 28.02.2013).            

Pois bem. In casu, assiste razão à Assembleia Legislativa embagante

quanto à existência de razões de segurança jurídica que recomendam a

restrição  da  eficácia  da  decisão  embargada.  Deveras,  o  Plenário  deste

Supremo Tribunal  Federal  tem diversos precedentes no sentido de ser

denecessário o ressarcimento ao erário de verbas alimentares recebidas

por  servidores  públicos  com  base  em  dispositivos  declarados

inconstitucionais, considerada a boa-fé dos beneficiários. Lado outro, esta

Corte tem afastado o entendimento de que razões de segurança jurídica, a

garantia  do  direito  adquirido  ou  a  regra  da  irredutibilidade  de

vencimentos  viabilizariam  a  manutenção,  ainda  que  provisória,  do

recebimento de valores inconstitucionais. Por todos, transcrevo o seguinte

precedente: 

“ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO

FUNDAMENTAL. ARTIGO 4º DA LEI 5.360/1986 DO ESTADO

DO PARÁ. CONCESSÃO DE PENSÃO ÀS VIÚVAS E FILHOS

MENORES DE EX-GOVERNADORES. NÃO RECEPÇÃO PELA

ORDEM  CONSTITUCIONAL  INAUGURADA  PELA

CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE  1988.  INCOMPATIBILIDADE

COM  OS  PRINCÍPIOS  REPUBLICANO,  DA
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IMPESSOALIDADE E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA.

INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME

JURÍDICO.  NATUREZA  ALIMENTAR  DAS  VERBAS

RECEBIDAS  DE  BOA-FÉ.  PRINCÍPIO  DA  SEGURANÇA

JURÍDICA.  ARGUIÇÃO  CONHECIDA  E  JULGADO

PROCEDENTE O PEDIDO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA

DECISÃO PARA AFASTAR O DEVER DE RESSARCIMENTO

DOS VALORES RECEBIDOS ATÉ A DATA DA PUBLICAÇÃO

DO ACÓRDÃO. 

1.  A  arguição  de  descumprimento  de  preceito  fundamental  é

meio  processual  adequado  para  veicular  controvérsia  a  respeito  da

recepção  de  direito  pré-constitucional,  considerada  sua

compatibilidade  com  a  Constituição  Federal  de  1988.  Precedente:

ADPF 33, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJ de 27/10/2006. 

2. O artigo 4º da Lei 5.360/1986 do Estado do Pará estabelece o

pagamento de pensão à viúva e filhos menores de quem tiver exercido,

em caráter permanente, o cargo de Governador do Estado, no valor

correspondente a 85% (oitenta e cinco por cento) da remuneração do

cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado. 

3.  O  princípio  republicano  apresenta  conteúdo  contrário  à

prática do patrimonialismo na relação entre os agentes do Estado e a

coisa pública, o que se verifica no caso sub examine. 

4.  Os  princípios  da  impessoalidade  e  da  moralidade

administrativa  vedam a  instituição  de  tratamento  privilegiado  sem

motivo razoável, tal qual o estabelecido em proveito de familiares de

quem não mais exerce  função pública ou presta qualquer serviço à

Administração Pública. Precedentes: ADI 4.552, Rel. Min. Cármen

Lúcia, Plenário, DJe de 14/2/2019; ADI 3.418, Rel. Min. Dias Toffoli,

Plenário, DJe de 4/12/2018; ADI 4.552-MC, Rel. Min. Cármen Lúcia,

Plenário,  DJe  de  9/6/2015;  ADI  3.853,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,

Plenário, DJe de 26/10/2007. 

5.  O direito adquirido não configura fundamento idôneo

para a  continuidade do  pagamento  de  benefício  fundado em

previsão incompatível com a Constituição. Precedentes: AO 482,

Rel.  Min.  Cármen Lúcia,  Plenário,  DJe de 25/5/2011; AI 410.946-

AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Plenário, DJe de 7/5/2010; RE 563.965,

Rel. Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJe de 20/3/2009. 

6. A segurança jurídica impõe a modulação dos efeitos da

decisão, a fim de que a sanatória de um vício não propicie o

surgimento de panorama igualmente inconstitucional, máxime

em razão do caráter alimentar das verbas percebidas, afetando

de  maneira  desarrazoada  a  intangibilidade  do  patrimônio.
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Precedentes: ADI 4.884-ED, Rel. Min. Rosa Weber, Plenário, DJe de

8/10/2018;  ADI  3.791,  Rel.  Min.  Ayres  Britto,  Plenário,  DJe  de

27/08/2010. 

7.  Arguição  de  descumprimento  de  preceito  fundamental

conhecida e julgado procedente o pedido, para declarar a não recepção

do  artigo  4º  da  Lei  5.360/1986  do  Estado  do  Pará  pela  ordem

constitucional inaugurada pela Constituição Federal de 1988. 

8.  Modulação  dos  efeitos  da  decisão  para  assentar  a

inexigibilidade de devolução dos valores recebidos pelos beneficiários

da  norma não  recepcionada  até  a  data  da  publicação  do  acórdão”.

(ADPF 590, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 24/09/2020).

Saliento,  por  fim,  que  o  Tribunal  decidiu  recentemente,  em ação

direta idêntica à ora em tela, referente a disposição da Constituição do

Estado de Pernambuco que fixava teto remuneratório equivalente para

servidores estaduais e municipais,  ser o caso de modular os efeitos da

declaração de inconstitucionalidade,  a  fim de afastar  a  necessidade de

restituição de valores recebidos de boa-fé. Eis a ementa: 

“EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  AÇÃO  DIRETA  DE

INCONSTITUCIONALIDADE.  ADMINISTRATIVO.

SERVIDORES  PÚBLICOS  MUNICIPAIS.  TETO

REMUNERATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  LEGITIMIDADE

RECURSAL  DE  AMICUS  CURIAE.  PRECEDENTES.  NÃO

CONHECIMENTO.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS  EM

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  VALORES  RECEBIDOS  DE

BOA-FÉ.  AFASTAMENTO  DO  DEVER  DE  RESTITUIR.

EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE. 

1.  A  jurisprudência  do  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL

consolidou-se no sentido de que amicus curiae não possui legitimidade

para  interpor  recursos  em  sede  de  controle  abstrato  de

constitucionalidade. Precedentes. 

2.  Presença de razões de segurança jurídica e  interesse social

(art. 27 da Lei 9.868/1999) a justificar a excepcional modulação dos

efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade,  para  afastar  a

possibilidade de devolução de valores recebidos com fundamento nos

dispositivos e expressões declarados inconstitucionais. 

3.  Embargos  de  Declaração  da  Associação  Municipalista  de

Pernambuco – AMUPE não conhecidos. Embargos de Declaração da

Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Pernambuco  parcialmente

acolhidos”.  (ADI 6.811-ED, Tribunal Pleno, Rel. Min. Alexandre
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de Moraes, DJe 16/02/2023).    

Ex  positis,  PROVEJO      PARCIALMENTE os  embargos,  exclusivamente

com  o  fim  de,  modulando  os  efeitos  do  julgamento,  assentar  a

inexigibilidade da devolução dos valores recebidos pelos beneficiários da

norma declarada inconstitucional  até a data  da publicação do acórdão

embagado. 

É como voto. 


